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Senhor Presidente, 

Apraz-nos encaminhar à elevada apreciação dessa Augusta Casa 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de aprovação, o incluso Projeto 
de Lei que dispõe sobre a revisão da remuneração dos servidores públicos estaduais do 
Quadro lll - Poder Judiciário, pensões provisórias, inclusive, e dá outras providências. 

O índice utilizado para a majoração proposta é de 7% (sete por cento), 
linearmente, para os cargos de provimento efetivo e comissionados, pensões provisórias e 
proventos pagos pelo Poder Judiciáno, a partir de I o de janeiro de 2012, sendo esse 
percentual correspondente ao índice geral que está sendo proposto para ser aplicado à 
remuneração dos servidores públicos estaduais. 

Por outro lado, fica estabelecido o teto salarial dos servidores do Poder 
Judiciário no valor do subsídio mensal percebido por membro do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, incluídas todas as gratificações e vantagens, a teor do art. 1° da Emenda 
Constitucional n0 41/2003. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
Presidente da Assembleia Legislativa elo Estado do Ceará 
NESTA 



O projeto, pode-se perceber, Senhor Presidente, intenta amerfe&f 
dificuldades financeiras vivenciadas pelos servidores deste Poder, guardando cr 
observâncias às limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e atenden 
disponibilidade de recursos do Tesouro Estadual. 

Registre-se, por oportuno, que a proposição de que se cuida está sendo 
apresentada ad referendum do Tribunal Pleno, motivada pela premente urgência do envio 
da referida mensagem à Assembleia Legislativa para a devida apreciação, submetendo-se à 
apreciação deste Plenário em sua primeira sessão. 

Isto posto e convictos de que os ilustres membros dessa augusta Casa 
Legislativa haverão de conferir o necessário apoio à presente proposição, indispensável para 
sua aprovação e transformação em lei, rogamos-lhe emprestar valiosa e imprescindível 
colaboração no seu encaminhamento em caráter de urgência, dada a manifesta relevância da 
matéria nela tratada para os servidores do Poder Judiciário cearense. 

Aproveitamos o ensejo para renovar a Vossa Excelência e aos 
Excelentíssimos Senhores Deputados dessa Casa nossos sinccfonKOtestos de estima e 
elevada consideração. 

Desembargado 
PRESID 

c Arísio Lopes da Costa 
ÍTE DO TRIBUNAL 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

O&tofy 
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PROJETO DE LEI 

Promove a revisão geral da remuneração dos servidores 
públicos, ativos e inativos, pensionistas, inclusive, do 
Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará e dá 
outras providências. 

An. I o A remuneração dos servidores públicos estaduais do Quadro III -
Poder Judiciário, ativos e inativos, pensionistas, inclusive, fica revista em índice único 
e geral, no percentual de 7% (sete por cento), a partir de 1° de janeiro de 2012, na 
forma dos Anexos I , I I , V e VII, que integram esta Lei e das demais disposições 
previstas neste diploma legal. 

Parágrafo único. Fica revista no mesmo percentual indicado no caput 
deste artigo a remuneração dos ocupantes do cargo de Advogado da Justiça Militar, 
integrante do Quadro do Poder Judiciário. 

Art. 2o Os proventos dos servidores inativos do Quadro III - Poder 
Judiciário, dos serventuários da Justiça, inclusive, que em atividade não eram 
remunerados pelos cofres públicos, e as pensões provisórias de montepio pagas pelo 
Poder Judiciário aos beneficiários de servidores, ficam revistos no mesmo índice 
aplicado nesta Lei para os servidores em atividade. 

An. 3o Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o adicional 
de férias, a maior remuneração dos servidores públicos, ativos e inativos e seus 
pensionistas, do Poder Judiciário, não poderá ultrapassar o valor do subsídio mensal 
percebido por membro do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ressalvadas as 
exceções constitucionalmente previstas. 

An. 4o Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e 
pensionistas que tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único de 
Previdência dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos 
Membros de Poder do Estado do Ceará (SUPSEC), com proventos e pensões 
recompostos ao valor do salário mínimo nacional, na forma do § 2o do artf 331 da 



Constituição do Estado do Ceará, com a redação pela Emenda Constitucional n0 55, de 
22 de dezembro de 2003. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
que serão suplementadas se insuficientes. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto 
aos efeitos financeiros que vigorarão a partir de I o de janeiro de 2012. 

j 



ESTADO DOCEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Art. § I o da Lei n0 13.551, de 29.12.2.004) 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

REF. A J 
V e n c i m e n t o 

Base (R$) 
AJ -18 472,20 
A J - 1 9 495,81 
AJ -20 520,60 
AJ-21 546,63 
AJ -22 573,96 
AJ-23 602,66 
AJ -24 632,79 
AJ -25 664,43 
AJ -26 697,65 
AJ-27 732,54 
AJ-28 769,16 
AJ -29 807,62 
AJ-30 848,00 
AJ-31 890,40 
AJ -32 934,92 
AJ -33 981,67 
A J - 3 4 1.030,75 
AJ -35 1.082,29 
AJ-36 1.136,41 
AJ-37 1.193,23 
AJ-38 1.252,89 
AJ -39 1.315,53 
AJ-40 1.381,31 
AJ -41 1.450,37 
AJ -42 1.522,89 
AJ -43 1.599,04 
AJ -44 1.678,99 
AJ -45 1.762,94 
AJ-46 1.851,08 
AJ-47 1.943,64 
AJ-48 2.040,82 
AJ -49 2.142,86 
AJ -50 2.250,01 
AJ-51 2.362,51 
AJ -52 2.480,63 
AJ-53 2.604,66 
AJ -54 2.734,90 
AJ -55 2.871,64 
AJ -56 3.015,22 
AJ-57 3.165,98 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO II 
(Art. 10, §2° da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
30 (TRINTA) HORAS 

1 1 
CARREIRA SPJNS CARREIRA SPJNM CARREIRA SPJNF 

Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento 
1 3.858,43 1 2.351,69 1 1.170,92 
2 3.997,33 2 2.448,11 2 1.218,93 
3 4.141,24 3 2.548,48 3 1.268.90 

A 4 4.290,32 A 4 2.652,97 A 4 1.320,93 
1 4.444,77 1 2.761,74 1 1.375,09 
2 4.604,79 2 2.874,97 2 1.431,47 
3 4.770,56 3 2.992,85 3 1.490,16 
4 4.942,30 4 3.115,55 4 1.551,25 

B 5 5.120,22 6 5 3.243,29 B 5 1.614,85 
1 5.304,55 1 3.376,27 1 1.681,06 
2 5.495,51 2 3.514,69 2 1.749,99 
3 5.693,35 3 3.658,80 3 1.821,74 
4 5.898,31 4 3.808,81 4 1.896,43 
5 6.110,65 5 3.964,97 5 1.974.18 

C 6 6.330,63 C 6 4.127,53 C 6 2.055.12 
1 6.558,54 1 4.296,76 1 2.139,38 
2 6.794,64 2 4.472,93 2 2.227,10 
3 7.039,25 3 4.656,32 3 2.318,41 
4 7.292,66 4 4.847,23 4 2.413,46 
5 7.555,20 5 5.045,96 5 2.512,41 
6 7.827,19 6 5.252,85 6 2.615,42 
7 8.108,97 7 5.468,21 7 2.722,65 

ESPECIAL 8 8.400,89 ESPECIAL 8 5.692,41 ESPECIAL 8 2.834,28 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

» N S S £ ^ 
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ANEXO II 
(Art. 10, § 2o da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
40 (QUARENTA) HORAS 

1 
CARREIRA SPJNS CARREIRA SPJNM CARREIRA SPJNF 

Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento 
1 5.144,58 1 3.135,58 1 1.561,22 
2 5.329,78 2 3.264,14 2 1.625,23 
3 5.521,66 3 3.397,97 3 1.691,86 

A 4 5.720,44 A 4 3.537,29 A 4 1.761,23 
1 5.926,37 1 3.682,31 1 1.833,44 
2 6.139,72 2 3.833,29 2 1.908,61 
3 6.360,75 3 3.990,45 3 1.986,87 
4 6.589,74 4 4.154,06 4 2.068,33 

B 5 6.826,97 B 5 4.324,38 B 5 2.153,13 
1 7.072,74 1 4.501,68 1 2.241,41 
2 7.327,36 2 4.686,25 2 2.333,30 
3 7.591,14 3 4.878,38 3 2.428,97 
4 7.864,43 4 5.078,40 4 2.528,56 
5 8.147,54 5 5.286,61 5 2.632,23 

C 6 8.440,86 C 6 5.503,36 C 6 2.740,15 
1 8.744,73 1 5.729,00 1 2.852,50 
2 9.059,54 2 5.963,89 2 2.969,45 
3 9.385,68 3 6.208,41 2 3.091,20 
4 9.723,57 4 6.462,95 4 3.217,93 
5 10.073,61 5 6.727,93 9 3.349,87 
6 10.436,26 6 7.003,78 6 3.487,21 
7 10.811,97 7 7.290,93 7 3.630,19 

ESPECIAL 8 11.201,20 ESPECIAL 8 7.589,86 ESPECIAL • O 8 /-3!779,O3 
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ESTADO DOCEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO II 
(Art. 6, § 4o da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
20 (VINTE) HORAS 

CARREIRA SPJ/NS 
Classe Referência Vencimento 

1 2.572,28 
2 2.664,88 
3 2.760,82 

A 4 2.860,21 
1 2.963,17 
2 3.069,85 
3 3.180,36 
4 3.294,86 

B 5 3.413,47 
1 3.536,36 
2 3.663,67 
3 3.795,56 
4 3.932,20 
5 4.073,76 

C 6 4.220,41 
1 4.372,35 
2 4.529,75 
3 4.692,82 
4 4.861,76 
5 5.036,79 
6 5.218,11 
7 5.405,96 

ESPECIAL 8 5.600 58 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

(Art. 32, § 
ANEXO V 

da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

NOMENCLATURA, VENCIMENTO E REPRESENTAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SÍMBOLO NOMENCLATURA DO CARGO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO 
DGS-1 Secretário Geral do Tribunal de Justiça 4.526,64 9.331,35 

DGS-2 Consultor Jurídico do Tribunal de Justiça 3.954,30 8.151,47 

DGS-2 Assessor Especial da Presidência 3.954,30 8.151,47 

DGS-2 Secretários Setoriais do Tribunal de Justiça 3.954,30 8.151,47 

DGS-2 Secretário Executivo do Fórum Clóvis Beviláqua 3.954,30 8.151,47 

DGS-3 Diretor Executivo de Gestão de Bens, Serviços e Patrimônio 3.545,59 7.308,97 

DJS-1 Direção Judiciária Superior 1 858,88 7.975,50 

DJS-2 Direção Judiciária Superior 2 576,15 5.350,22 

DJS-3 Direção Judiciária Superior 3 403,32 3.745,15 

GAJ-1 Gerência e Assessoria Judiciária 1 282,30 2.621,55 

GAJ-2 Gerência e Assessoria Judiciária 2 211,74 1.966,18 

GAJ-3 Gerência e Assessoria Judiciária 3 158,79 1.474,56 

GAJ-4 Gerência e Assessoria Judiciária 4 119,09 1.105,95 

GAJ-5 Gerência e Assessoria Judiciária 5 89,33 829,51 



ESTADODOCEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO VII 
(Art. 38 da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES 
GRUPO OP E RACIONAL 

30 HORAS 40 HORAS 
FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF 

3.858,43 2.351.69 1.170,92 5.144,58 3.135,58 1.561,22 
3.997,33 2.448,11 1.218,93 5.329,78 3.264,14 1.625,23 
4.141,24 2.548,48 1.268,90 5.521,66 3.397,97 1.691,86 
4.290,32 2.652,97 1.320,93 5.720,44 3.537,29 1.761,23 
4.444,77 2.761,74 1.375,09 5.926,37 3.682.31 1.833,44 
4.604,79 2.874,97 1.431,47 6.139.72 3.833,29 1.908,61 
4.770,56 2.992,85 1.490,16 6.360,75 3.990,45 1.986.87 
4.942,30 3.115,55 1.551,25 6.589,74 4.154,06 2.068,33 
5.120,22 3.243,29 1.614,85 6.826,97 4.324,38 2.153,13 
5.304,55 3.376,27 1.681,06 7.072,74 4.501,68 2.241,41 
5.495,51 3.514,69 1.749,99 7.327,36 4.686,25 2.333,30 
5.693,35 3.658,80 1.821,74 7.591,14 4.878,38 2.428,97 
5.898.31 3.808,81 1.896,43 7.864,43 5.078,40 2.528,56 
6.110,65 3.964,97 1.974,18 8.147,54 5.286,61 2.632,23 
6.330,63 4.127,53 2.055,12 8.440,86 5.503,36 2.740,15 
6.558,54 4.296,76 2.139,38 8.744,73 5.729,00 2.852,50 
6.794,64 4.472,93 2.227,10 9.059.54 5.963.89 2.969,45 
7.039,25 4.656,32 2.318,41 9.385,68 6.208,41 3.091,20 
7.292,66 4.847,23 2.413,46 9.723,57 6.462,95 3.217,93 
7.555,20 5.045,96 2.512,41 10.073,61 6.727,93 3.349,87 
7.827,19 5.252,85 2.615,42 10.436,26 7.003,78 3.487,21 
8.108,97 5.468,21 2.722,65 10.811,97 7.290,93 3.630,19 
8.400,89 5.692,41 2.834,28 11.201,20 7.589,86 3.779,03 
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DO ESTADO DO CEARÁ 
-SESSÃO LEGISLATIVA 

,SA0 ORDINÁRIA 

*A Publique-se e Indua-se em Pauta 
, ^'Inclua-se na Ordem do Dia gm __/ _/_ 

Encaminhe-se ao Gabinete da Fresidênciã" 
Encaminhe-se 6 Comissão 
Encamlnhe-se ao Autor da 

Em^fl/ \è-/&Oll Secretário 
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.Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em I AO /2011 

DEPUTADO SEtyqpApfJIAR 
Presidente da CCJR 
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AssembleiaLegislativa 
do Estado do Ceará; 

PARECER N 0 LO 0 7 7 7 / 2 0 1 1 

Mensagem 10/2011-TJCE 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, através 

da Mensagem n. 10/2011, apresenta ao Poder Legislativo 

projeto de Lei que "Promove a revisão gerai da 

remuneração dos servidores públicos, ativo e inativos, 

pensionistas. Indusive, do Quadro IIJ - Poder Judiciário 

do Estado do Ceará e dá outras providências/' 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual, 

encaminhando a proposta, assevera que: 

"O índice utilizado para a majoração 

proposta é de 7% (sete por cento), linearmente, 

para os cargos de provimento efetivo e 

comissionados, pensões provisórias e proventos 

pagos pêlo Poder Judiciário, a partir de I o . De 

janeiro de 2012, sendo esse percentual 

correspondente ao índice geral que está sendo 

proposto para ser aplicado à remuneração dos 

servidores públicos estaduais. 



AssembleiaLegislativa 
do Estado do Ceará 

Pro outro lado, fica estabelecido • o feio 

salarial dos servidores do Poder Judiciário no valor 

dò subsídio mensal percebido por membro do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, incluídas 

todas as gratificações e vantagens, a teor do art. 

1°. da-Emenda Constitucional n.0 41/2003." 

O projeto em comento, envolvendo a 

estrutura organizacional do Poder' Judiciário,, guarda 

fundamento nos arts. , 102, I I I , e 108, I, alínea c / da 
\ 

Constituição. Estadual que reprisa o modelo previsto no art. 96, 

I I , b da Carta Federal. Dispõem os dispositivos referidos da 

Carta Estadual que: • 

Ar t . 102. Compete pr iva t i vamente aos 
Tr ibuna is : 

I -
I I 

I I I - organizar suas secretar ias e serviços 
aux i l ia res e dos órgãos admin is t ra t i vos do 
pr ime i ro g rau . 

Ar t . 108 - Compete ao Tr ibunal de Just iça: 

I - propor à Assembléia Legis lat iva, 
observado o disposto no ar t . 169 da 
Const i tu ição Federal: 

c) a cr iação, ext inção de cargos e a f ixação 
de vencimentos de magis t rados do Estado 
dos Juízes de paz, dos serv iços aux i l ia res e 
dos juízes que lhe forem v i n c u l a d o s . ^ 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Igualmente, da redação do art. 5 o , se 

depreende que o projeto em foco atende às exigências da Lei 

Orçamentária, posto que as despesas decorrentes dá aplicação 

da nova lei correrão por conta das dotações orçamentárias do 

Poder Judiciário, sendo suplementadas se insuficientes. 

Destarte, a propositura em análise se 

afigura viável do ponto de vista jurídico-constitucional. -

É o parecer, à consideração da douta 

Comissã'o de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 22 de dezembro 

de 2011. 

ÍIR ROSA DE SOUSA / 
Coordenador das Consultorias Técnicas da 

PROCURADORIA / 
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MATÉRIA :r|A/| O YA^r^AA / ^ v 
RELATOR DEPUTADO^As IAÂÔV>JÚ> 

N.0 AO /2011 

d^/vderi 

Comissão de Justiça, em^ofl de C ^ ^ U A A J Í M ) de 2011. 

PARECER 

7 
/^i/o/txOv%,c//' ^ > ^ 7 ^ y^Uvlh?<~~) tdsi f ^ r -

^ A ^ ^ ^ ^ - O .
 r/ í^M^A /W^íX^ J^lsjUwXJlnh** U-^J ^ > / ^ ^ 6 ^ M ^ 0 /wsíX^ ^JUi^jz^U^ 

<_/X_ AMAAS* 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^AA/^/^Q UrxL^ 

Comissão de Justiça, em Q&l dé 

PRESIDENTE 

ilc2Òll 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

PARECER 
( ) REUNIÃO ORDINÁRIA (.) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(X)COFT ()CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA (.)CVTDU ( )CSSS ( )CDC 

( ) CICTS ( )CCTES ()CE {)CA <)CMADS () CDRRHMP () CCE ()CJVU 

MATÉRIAS 

) PROJETO DE LEI N0 ( ) MENSAGEM N 0 

) PROJETO DE INDICAÇÃO N0 _ 

)PROJETO DE RESOLUÇÃO N0_ 

JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N0_ 

JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 

EMENTA 

AUTORIA: \ j 
RELATOR: Dr^Á^rO /CnvO/ 

PARECERi^I^u/ "yjeV Çq^ ^ S^p/iJsYK)Z ^ AflT f ' J o- GSf^*^ 

0 yZx4& y i M ^ y ^ & J w M ^ d ^ ^ 
/ Fortaleza, 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, de de 20 . 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 



- Assembleial^gislatíva ., 
'db Èsfâdò do Ceara*1 "'"''i 

- „ (.x) EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

f^GOFT (X )CTASP ( )CFC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDUI ( )CSSS ( ) CJ ( ) CI 

( )CICTS ( JCCTES ( )CE ( JCA ( JCMADSA ( )CDRRHMP( )CCE ( JCDC 

( ) PROJ ETO DE LEI N° 

MATÉRIA 

••• » ( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N0_ 

( JPROJETO DE INDICAÇÃO N° 

( x JMENSAGEM N 0 10 /11 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N°_ 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

í >PR03ETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 

EMENTA: "Promove a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, ativos e 

inativos, pensionistas, inclusive, do Quadro I I I - Poder Judiciário do Estado do Ceará e 

dá outras providências". 

AUTOR: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

RELATOR (A) DEPUTADO (A): \ ^ G ^ r U ^ V . 

PARECER : s h w o * ^ -'JUA é W M / ' ^ U x Z ^ - ^ N / O / ^ ^ f U 

"t r ^ ^ t ^ j - S)^^£c<yt«JA^~J<<> 4 £ ^ 4 ~ * fr~CA**£> 

Fortaleza, <ZZ_ de dtc^cr ^ ŷ ,,? —* de 2011. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, <^ZL de r i 1 ^ V^rv^-> de 2011. 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 10 /2011 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS, 
ATIVOS E INATIVOS, PENSIONISTAS, INCLUSIVE, 
DO QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° A remuneração dos servidores públicos estaduais do Quadro III - Poder Judiciário, 
ativos e inativos, pensionistas, inclusive, fica revista em índice único e geral, no percentual de 7% 
(sete por cento), a partir de 1° de janeiro de 2012, na forma dos anexos I, II, V e VII, que integram 
esta Lei e das demais disposições previstas neste diploma legal. 

Parágrafo único. Fica revista no mesmo percentual indicado no caput deste artigo a 
remuneração dos ocupantes do cargo de Advogado da Justiça Militar, integrante do Quadro do Poder 
Judiciário. 

Art. 2o Os proventos dos servidores inativos do Quadro III - Poder Judiciário, dos 
serventuários da Justiça, inclusive, que em atividade não eram remunerados pelos cofres públicos, e as 
pensões provisórias de montepio, pagas pelo Poder judiciário aos beneficiários de servidores, ficam 
revistos no mesmo índice aplicado nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 3o Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o adicional de férias, a maior 
remuneração dos servidores públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judiciário, não 
poderá ultrapassar o valor do subsídio mensal percebido por membro do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, ressalvadas as exceções constitucionalmente previstas. 

Art. 4o Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e pensionistas que 
tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único de Previdência dos Servidores Públicos Civis 
e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, com 
proventos e pensões recompostos ao valor do salário mínimo nacional, na forma do § 2o do art. 331 da 
Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela Emenda Constitucional n0 55, de 22 de 
dezembro de 2003. 

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros que vigorarão a partir de I o de janeiro de 2012. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
22 de dezembro de 2011. r 

r. r 

o 
H M j / t ^ / PRESIDENTE 

RELATOR 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 
(Art. I o da Lei n 0 13.551, de 29 de dezembro de 2004) 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ 

REF. AJ 
Venc imento 

Base ÍR$) 
AJ-18 472,20 
AJ-19 495,81 
AJ-20 520,60 
AJ-21 546,63 
AJ-22 573,96 
AJ-23 602,66 
AJ-24 632,79 
AJ-25 664,43 
AJ-26 697,65 
AJ-27 732,54 
AJ-28 769,16 
AJ-29 807,62 
AJ-30 848,00 
AJ-31 890,40 
AJ-32 934,92 
AJ-33 981,67 
AJ-34 1.030,75 
AJ-35 1.082,29 
AJ-36 1.136,41 
AJ-37 1.193,23 
AJ-38 1.252,89 
AJ-39 1.315,53 
AJ-40 1.381,31 
AJ-41 1.450,37 
AJ-42 1.522,89 
AJ-43 1.599,04 
AJ-44 1.678,99 
AJ-45 1.762,94 
AJ-46 1.851,08 
AJ-47 1.943,64 
AJ-48 2.040,82 
AJ-49 2.142,86 
AJ-50 2.250,01 
AJ-51 2.362,51 
AJ-52 2.480,63 
AJ-53 2.604,66 
AJ-54 2.734,90 
AJ-55 2.871,64 
AJ-56 3.015,22 
AJ-57 3.165,98 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO II 
(Art. 10, § 2o da Lei n 0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
30 (TRINTA) HORAS 

1 1 1 1 
CARREIRA SPJNS CARREIRA SPJNM CARREIRA SPJNF 

Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento 
1 3.858,42 1 2.351.68 1 1.170.92 
2 3.997.32 2 2.448,11 2 1.218,92 
2 4.141,24 3 2.548,48 

• 
1.268,9C 

A 4 4.290,32 A 4 2.652,97 A 4 1.320,93 
1 4.444,77 1 2.761.74 1 1.375,09 
2 4.604,7Ê 2 2.874.97 2 1.431,47 
2 4.770,56 2 2.992.85 3 1.490,16 
4 4.942.3C 4 3.115,55 4 1.551,25 

B 5 5.120.22 B £ 3.243,2$ B £ 1.614,85 
1 5.304,55 1 3.376,27 1 1.681,06 
2 5.495,51 2 3.514,69 2 1.749,95 
: 5.693.35 ; 3.658,8C 

• 
1.821,74 

4 5.898,31 4 3.808,81 4 1.896,43 
5 6.1 ices 5 3.964,97 5 1.974,18 

C 6 6.330,63 C 6 4.127,53 C e 2.055,12 
1 6.558,54 1 4.296,76 i 2.139.3Í 
2 6.794,64 2 4.472,93 2 2.227.1C 
3 7.039,2£ r 4.656,32 r 2.318,41 
4 7.292,66 4 4.847,23 4 2.413,46 
£ 7.555,2Í £ 5.045,96 £ 2.512,41 
6 7.827,19 6 5.252,85 6 2.615,42 
7 8.108,97 7 5.468,21 7 2.722,65 

ESPECIAL 8 8.400,89 ESPECIAL 8 5.692,41 ESPECIAL 8 2.834,2Í 



,ss? 

ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I I 
(Art. 10, §2° da Lei n 0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
40 (QUARENTA) HORAS 

1 1 I I 1 1 
CARREIRA SPJNS CARREIRA SPJNM CARREIRA SPJNF 

Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento 

A 

1 5.144, Sfi 

A 

1 3.135,56 

A 

1 1.561,22 

A 

2 5.329,72 

A 

2 3.264,14 

A 

2 1.625,23 

A 
3 5.521,66 

A 
3 3.397,97 

A 
3 1.691,86 

A 4 5.720,44 A 4 3.537.25 A 4 1.761,23 

B 

1 5.926,37 

B 

1 3.682,31 

B 

1 1.833.44 

B 

2 6.139,72 

B 

2 3.833.25 

B 

2 1.908,61 

B 

3 6.360,7= 

B 

3 3.990.4! 

B 

3 1.986,87 

B 
4 6.589,74 

B 
4 4.154.06 

B 
4 2.068,33 

B 5 6.826,97 B í 4.324,36 B 5 2.153.13 

C 

1 7.072,74 

C 

1 4.501,66 

C 

1 2.241,41 

C 

2 7.327,36 

C 

2 4.686,25 

C 

2 2.333,30 

C 

3 7.591,14 

C 

3 4.878,38 

C 

3 2.428,97 

C 

4 • 7.864,43 

C 

4 5.078,4C 

C 

4 2.528,56 

C 
5 8.147,54 

C 
5 5.286,61 

C 
í 2.632,23 

C e 8.440,86 C 6 5.503,36 C e 2.740,15 

ESPECIAL 

1 8.744,73 

ESPECIAL 

1 5.729.OE 

ESPECIAL 

1 2.852,50 

ESPECIAL 

2 9.059.54 

ESPECIAL 

2 5.963,8£ 

ESPECIAL 

2 2.969,45 

ESPECIAL 

3 9.385.6* 

ESPECIAL 

3 6.208,41 

ESPECIAL 

3 3.091.20 

ESPECIAL 

4 9.723,57 

ESPECIAL 

4 6.462,95 

ESPECIAL 

4 3.217,93 

ESPECIAL 

5 10.073,61 

ESPECIAL 

£ 6.727,93 

ESPECIAL 

5 3.349,87 

ESPECIAL 

6 10.436,26 

ESPECIAL 

6 7.003.7^ 

ESPECIAL 

6 3.487,21 

ESPECIAL 
7 10.811,97 

ESPECIAL 
7 7.290.93 

ESPECIAL 
7 3.630.19 

ESPECIAL 8 11.201,20 ESPECIAL a 7.589.86 ESPECIAL 8 3.779,03 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I I 
(Art. 6, § 4° da Lei n 0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
20 (VINTE) HORAS 

CARREIRA SPJ/NS 
Classe Referência Vencimento 

1 2.572,28 
2 2.664,88 
3 2.760,82 

A 4 2.860,21 
1 2.963,17 
2 3.069,85 
3 3.180,36 
4 3.294,86 

B 5 3.413,47 
1 3.536,36 
2 3.663,67 
3 3.795,56 
4 3.932.20 
5 4.073,76 

C 6 4.220,41 
1 4.372,35 
2 4.529,75 
3 4.692,82 
4 4.861,76 
5 5.036.79 
6 5.218,11 
7 5.405,96 

ESPECIAL 8 5.600,58 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO V 
(Art. 32, § l 0 daLein 0 14.786, de 13.08.2010) 

NOMBiOATUF^VB^ COMISSÃO 
9 M BOLO NOMBMCLATUFft DO CARGO VBsICIMBWD REPFEENTAÇÃC 
DGS-1 Secretário Geral do Tribunal de Justiça 4.526,64 9.331,35 
DGS-2 Consultor Júrídioo do Tribunal de Justiça 3.954,30 8.151,47 
DGS-2 Assessor Espedal daPresidênda 3.954,30 8.151,47 
DGS-2 Secretários Sstoriaisdo Tribunal de Justiça 3.954,30 8.151,47 
DGS2 Secretário Executivo do Fórum OóvisBeviláqua 3.954,30 8.151,47 
DGS-3 Diretor Bíecutivo de Gestão de Bens, Serviçose Patrimônio 3.545,59 7.308,97 
DJS-1 Direção Judiciária Sbperior 1 858,88 7.975,50 
DJS-2 Direção Judidária Superior 2 576,15 5.350,22 
DJS3 Direção Judidária Superior 3 403,32 3.745,15 
GM-1 Gerência e Assessoria iididária 1 282,30 2.621,55 
QM-2 Gerência e Assessoria Judidária 2 211,74 1.966,18 
GM-3 Gerênda e Assessoria Judidária 3 158,79 1.474,56 
GM-4 GferêndaeAssessoriaJbdidária4 119,09 1.105,95 
G^5 Gerênda e Assessoria Judidária 5 89,33 829,51 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO VII 
(Art. 38 da Lei n 0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES 
GRUPO OPERACIONAL 

30 HORAS 40 HORAS 
FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF 

3.858,43 2.351,69 1.170,92 5.144,58 3.135,58 1.561,22 
3.997,33 2.448,11 1.218.93 5.329,78 3.264,14 1.625,23 
4.141,24 2.548,48 1.268,90 5.521,66 3.397.97 1.691,86 
4.290,32 2.652,97 1.320,93 5.720,44 3.537,29 1.761,23 
4.444,77 2.761.74 1.375,0S 5.926,37 3.682,31 1.833,44 

4.604,79 2.874,97 1.431,47 6.139,72 3.833.29 1.908,61 
4.770,56 2.992,85 1.490.16 6.360,75 3.990,45 1.986,87 
4.942,3C 3.115,55 1.551,25 6.589,74 4.154,06 2.068,33 
5.120,22 3.243,25 1.614,85 6.826,97 4.324,38 2.153,13 

5.304,55 3.376,27 1.681,06 7.072,74 4.501,68 2.241,41 
5.495,51 3.514,66 1.749.92 7.327.36 4.686,25 2.333,30 

5.693,35 3.658.8C 1.821,74 7.591,14 4.878,38 2.428,97 

5.898,31 3.808,81 1.896,43 7.864,43 5.078,40 2.528,56 
6.110,65 3.964,97 1.974.12 8.147,54 5.286,61 2.632,23 
6.330,63 4.127,53 2.055,12 8.440,86 5.503.36 2.740.15 
6.558.54 4.296,76 2.139.36 8.744,73 5.729,00 2.852,50 
6.794,64 4.472,93 2.227.1C 9.059,54 5.963,89 2.969.45 
7.039.25 4.656,32 2.318,41 9.385,68 6.208,41 3.091,20 

7.292,66 4.847,23 2.413,46 9.723,57 6.462,95 3.217.93 

7.555,20 5.045,96 2.512,41 10.073,61 6.727,93 3.349.87 

7.827,1S 5.252,85 2.615,42 10.436,26 7.003,78 3.487,21 
8.108,97 5.468,21 2.722,65 10.811,97 7.290,93 3.630,19 

8.400,89 5.692,41 2.834,28 11.201,20 7.589,86 3.779,03 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

o . \ 
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. ̂ WTOGRAFO DE LEI NUMERO DUZENTOS E VINTE E TRES " rp 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS, 
ATIVOS E INATIVOS, PENSIONISTAS, INCLUSIVE, 
DO QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1° A remuneração dos servidores públicos estaduais do Quadro III - Poder Judiciário, 
ativos e inativos, pensionistas, inclusive, fica revista em índice único e geral, no percentual de 7% 
(sete por cento), a partir de I o de janeiro de 2012, na forma dos anexos I, II, V e VII, que integram 
esta Lei e das demais disposições previstas neste diploma legal. 

Parágrafo único. Fica revista no mesmo percentual indicado no caput deste artigo a 
remuneração dos ocupantes do cargo de Advogado da Justiça Militar, integrante do Quadro do Poder 
Judiciário. 

Art. 2o Os proventos dos servidores inativos do Quadro III - Poder Judiciário, dos 
serventuários da Justiça, inclusive, que em atividade não eram remunerados pelos cofres públicos, e as 
pensões provisórias de montepio, pagas pelo Poder Judiciário aos beneficiários de servidores, ficam 
revistos no mesmo índice aplicado nesta Lei para os servidores em atividade. 

Art. 3o Incluídas todas as gratificações e vantagens, exceto o adicional de férias, a maior 
remuneração dos servidores públicos, ativos e inativos e seus pensionistas, do Poder Judiciário, não 
poderá ultrapassar o valor do subsídio mensal percebido por membro do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, ressalvadas as exceções constitucionalmente previstas. 

Art. 4o Não se aplica o disposto nesta Lei aos servidores inativos e pensionistas que 
tiveram seus benefícios concedidos pelo Sistema Único de Previdência dos Servidores Públicos Civis 
e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará - SUPSEC, com 
proventos e pensões recompostos ao valor do salário mínimo nacional, na forma do § 2o do art. 331 da 
Constituição do Estado do Ceará, com a redação dada pela Emenda Constitucional n0 55, de 22 de 
dezembro de 2003. 

Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros que vigorarão a partir de 1° de janeiro de 2012. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
22 de dezembro de 2011, 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

[^o 
p-W 
. i 

DEP. DR. SARTO 
VICE-PRESIDENTE 

DEP. MANOEL DUCA 
'2.° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
I . 0 SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. ELY AGUIAR 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I 

(Art. r da Lei n0 13.551, de 29 de dezembro de 2004) 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIÁRIAS - AJ 

REF. A J 
V e n c i m e n t o 

Base <R$) 
AJ-18 472,20 
AJ -19 495,81 
AJ-20 520,60 
AJ-21 546,63 
AJ -22 573,96 
AJ-23 602,66 
AJ -24 632,79 
AJ -25 664,43 
AJ-26 697,65 
AJ-27 732,54 
AJ-28 769,16 
AJ-29 807,62 
AJ-30 848,00 
AJ-31 1 890,40 
AJ -32 j 934,92 
AJ-33 D 981,67 
AJ -34 I 1.030,75 
AJ-35 | 1.082,29 
AJ-36 1.136,41 
AJ-37 1.193,23 
AJ-38 1.252,89 
AJ-39 1.315,53 
AJ-40 1.381,31 
AJ-41 1.450,37 
AJ -42 1.522,89 
AJ-43 1.599,04 
AJ -44 1.678,99 
AJ-45 1.762,94 
AJ-46 1.851,08 
AJ-47 1.943,64 
AJ-48 2.040,82 
AJ-49 2.142,86 
AJ -50 2.250,01 
AJ-51 2.362,51 
AJ -52 2.480,63 
AJ-53 2.604,66 
AJ-54 2.734,90 
AJ-55 2.871,64 
AJ-56 3.015,22 
AJ-57 3.165,98 

^ \ 



Lei N9 15.102 de 29 de dezembro 

ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO II 
(Arl. 10, §2° da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
30 (TRINTA) HORAS 

1 1 1 1 I I 
CARREIRA SPJNS CARREIRA SPJNM CARREIRA SPJNF 

Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento 
1 3.858.4: 1 2.351,62 1 1.170,92 
2 3.997,3- 2 2.448,11 2 1.218,92 
3 4.141,24 '. 2.548,48 3 1.268,9c 

A 4 4.290.32 A 4 2.652,97 A 4 1.320,93 
1 4.444,77 1 2.761,74 1 1.375,09 
2 4.604.7Í 2 2.874,97 2 1.431,47 
2 4.770.56 3 2.992,85 2 1.490,16 
A 4.942,3C 4 3.115,55 A 1.551,25 

B £ 5.120,22 B 5 3.243,22 B £ 1.614.85 
1 5.304,5£ 1 3.376,27 1 1.681,06 
2 5.495,51 2 3.514,6* 2 1.749.99 
3 5.693,35 3 3.658,8C 3 1.821.74 
4 5.898,31 4 3.808,81 4 1.896,43 
5 6.110,65 5 3.964,97 5 1.974,1í 

C e 6.330,63 C 6 4.127,53 C 6 2.055,12 
1 6.558,54 1 4.296,76 1 2.139,38 
2 6.794,64 2 4.472,93 2 2.227.1C 
3 7.039,25 3 4.656,32 3 2.318,41 
4 7.292,66 i 4.847,23 4 2.413,46 
5 7.555,20 5 5.045,96 £ 2.512,41 

6 7.827,19 6 5.252,85 d 2.615,42 
7 8.108,97 7 5.468,21 7 2.722,65 

ESPECIAL 8 8.400,89 ESPECIAL 8 5.692.41 ESPECIAL 8 2.834,26 

H 



Lei N? 15.102 de 29 de dezembro d^ZOll 
A . 

ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I I 
(Art. 10, § 2o da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
40 (QUARENTA) HORAS 

1 1 1 1 1 1 
CARREIRA SPJNS CARREIRA SPJNM CARREIRA SPJNF 

Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento Classe Referência Vencimento 

A 

1 5.144,58 

A 

1 3.135,5fi 

A 

1 1.561,22 

A 

2 5.329,78 

A 

2 3.264,14 

A 

2 1.625,23 

A 
3 5.521,66 

A 
3 3.397,97 

A 
3 1.691,86 

A 4 5.720,44 A 4 3.537,2Ê A 4 1.761,23 

B 

1 5.926,37 

B 

1 3.682,31 

B 

1 1.833,44 

B 

2 6.139,72 

B 

2 3.833,25 

B 

2 1.908,61 

B 

3 6.360,75 

B 

3 3.990,45 

B 

3 1.986.87 

B 
4 6.589,74 

B 
4 4.154,06 

B 
4 2.068,33 

B 5 6.826,97 B 5 4.324,36 B 5 2.153,13 

C 

1 7.072,74 

C 

1 4.501,66 

C 

1 2.241,41 

C 

2 7.327,36 

C 

2 4.686,25 

C 

2 2.333,30 

C 

3 7.591,14 

C 

3 4.878,38 

C 

3 2.428,97 

C 

4 7.864.43 

C 

4 5.078,4C 

C 

4 2.528,56 

C 
5 8.147,54 

C 
5 5.286,61 

C 
5 2.632,23 

C 6 8.440,86 C 6 5.503,36 C 6 2.740,15 

ESPECIAL 

1 8.744,73 

ESPECIAL 

1 5.729,0C 

ESPECIAL 

1 2.852.50 

ESPECIAL 

2 9.059,54 

ESPECIAL 

2 5.963,89 

ESPECIAL 

2 2.969,45 

ESPECIAL 

3 9.385,68 

ESPECIAL 

3 6.208,41 

ESPECIAL 

3 3.091,20 

ESPECIAL 

4 9.723,57 

ESPECIAL 

4 6.462,95 

ESPECIAL 

4 3.217,93 

ESPECIAL 

5 10.073,61 

ESPECIAL 

5 6.727,93 

ESPECIAL 

5 3.349,87 

ESPECIAL 

6 10.436,26 

ESPECIAL 

6 7.003.78 

ESPECIAL 

6 3.487,21 

ESPECIAL 
7 10.811,97 

ESPECIAL 
7 7.290,93 

ESPECIAL 
7 3.630,19 

ESPECIAL E 11.201,20 ESPECIAL fi 7.589,86 ESPECIAL í 3.779,03 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO I I 
(Art. 6, § 4 o da Lei n 0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 
20 (VINTE) HORAS 

CARREIRA SPJ/NS 
Classe Referência Vencimento 

1 2.572,28 
2 2.664,88 
3 2.760,82 

A 4 2.860,21 
1 2.963,17 
2 3.069,85 
3 3.180,36 
4 3.294,86 

6 5 3.413,47 
1 3.536,36 
2 3.663.67 
3 3.795.56 
4 3.932,20 
5 4.073,76 

C 6 4.220,41 
1 4.372.35 
2 4.529,75 
3 4.692,82 
4 4.861,76 
5 5.036,79 
6 5.218,11 
7 5.405,96 

ESPECIAL 8 5.600,58 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ANEXO V 
(An. 32, § I o da Lei n 0 14.786, de 13.08.2010) 

NOMENCLATURA, VENCIMB4"IO EfWtitNTAÇAO DOSCAR30SDEPR3VIM B4TC) BW COMISSÃO 
SÍMBOLO NOMENCLATURA DO CARGO FGwawrAçw: 
DGS-1 Secretário Geral do Tribunal de Justiça 4.526,64 9.331,35 
DGS-2 Consultor Jurídico do Tribunal de Justiça 3.954,30 8.151,47 
DGS-2 Assessor Espedal da Presidênda 3.954,30 8.151,47 
DGS-2 SecretáriosSetoriaisdo Tribunal de Justiça 3.954,30 8.151,47 
DGS-2 Secretário Executivo do Fórum Oóvis Beviláqua 3.954,30 8.151,47 
DGS-3 Diretor Bíecutivo de Qsstáo de Bens, Serviçose ftrtrimônio 3.545,59 7.308,97 
DJS-1 Direção Judidária Superior 1 858,88 7.975,50 
DJS-2 Direção Judidária Superior 2 576,15 5.350,22 
DJS-3 Direção Judidária Superior 3 403,32 3.745,15 
GAJ-1 Gerênda e Assessoria Judidária 1 282,30 2621,55 
GAJ-2 Gerêndae Assessoria Judidária2 211,74 1.966,18 
GW-3 Gerênda e Assessoria Júdidária 3 158,79 1.474,56 
G Ĵ-4 Gerênda e Assessoria Judidária 4 119,09 1.105,95 
Ĝ J-5 Gerêndae Assessoria Judidária 5 89,33 829,51 

K 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 
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ANEXO VII 
(Art. 38 da Lei n0 14.786, de 13.08.2010) 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES 
GRUPO OPERACIONAL 

30 HORAS 40 HORAS 
FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF 

3.858.43 2.351,69 1.170,92 5.144,58 3.135,58 1.561,22 
3.997,33 2.448,11 1.218,92 5.329.78 3.264,14 1.625,23 
4.141,24 2.548,48 1.268,9C 5.521,66 3.397,97 1.691.86 
4.290,32 2.652.97 1.320,93 5.720,44 3.537,29 1.761.23 
4.444.77 2.761,74 1.375,09 5.926,37 3.682,31 1.833,44 
4.604,79 2.874,97 1.431,47 6.139,72 3.833,29 1.908,61 
4.770,56 2.992,85 1.490,16 6.360.75 3.990,45 1.986.87 
4.942.3C 3.115,55 1.551,25 6.589,74 4.154.06 2.068,33 
5.120,22 3.243,29 1.614,65 6.826,97 4.324,38 2.153,13 
5.304,55 3.376,27 1.681.06 7.072,74 4.501,68 2.241,41 
5.495,51 3.514,6Í 1.749,95 7.327,36 4.686,25 2.333,30 
5.693.35 3.658,80 1.821,74 7.591,14 4.878,38 2.428,97 
5.898,31 3.808,81 1.896,43 7.864,43 5.078.40 2.528,56 
6.110,65 3.964,97 1.974,16 8.147,54 5.286,61 2.632,23 
6.330,63 4.127,53 2.055,12 8.440.86 5.503,36 2.740,15 
6.558,54 4.296,76 2.139,38 8.744,73 5.729.00 2.852,50 
6.794,64 4.472,93 2.227,1C 9.059,54 5.963,89 2.969,45 
7.039.25 4.656.32 2.318,41 9.385,68 6.208,41 3.091,20 
7.292,66 4.847,23 2.413,46 9.723,57 6.462,95 3.217,93 
7.555,2C 5.045,96 2.512,41 10.073,61 6.727,93 3.349,87 
7.827,19 5.252,85 2.615,42 10.436,26 7.003.78 3.487,21 
8.108,97 5.468,21 2.722,65 10.811,97 7.290,93 3.630,19 
8.400,89 5.692,41 2.834,28 11.201,20 7.589.86 3.779,03 
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